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Recomendação em resposta à consulta pública para a proposta de regulamento de 

execução (UE) 2021/XX do Parlamento Europeu e do Conselho que estabelece o Fundo 

Europeu dos Assuntos Marítimos, das Pescas e da Aquicultura (UE) 2017/1004 no que 

diz respeito à identificação de tecnologias energeticamente eficientes e a especificação 

de elementos metodológicos para determinar o esforço normal de pesca de navios de 

pesca 

 

Considerando o objetivo específico da alínea b), ponto 1 do artigo 14, do 

FEAMPA1 que pretende «aumentar a eficiência energética e reduzir as emissões de CO2 

mediante a substituição ou modernização dos motores dos navios de pesca» e o disposto 

na alínea c), do ponto 2, do artigo 18, do mesmo regulamento1 onde refere que « no caso 

dos navios da pequena pesca costeira, a potência do novo motor ou do motor modernizado 

não excede em kW a do motor atual», os pescadores das RUPs continuam preocupados, 

pelo facto desta proposta de regulamento, apenas mencionar o aumento da eficácia 

energética e a redução do CO2 e não permitir o aumento da potência dos motores das suas 

embarcações. 

Considerando ainda que, as artes de pesca praticadas nas nossas regiões são 

altamente seletivas e sustentáveis, este aumento apenas teria como objetivos: 

- O aumento das condições de segurança das viagens (nestas regiões há 

frequentemente intempéries climáticas e é necessário chegar ao porto rapidamente e em 

segurança); 

- A valorização do pescado selvagem capturado (a rapidez da viagem permite a 

diminuição do tempo de chegada ao porto, mantendo as condições de frescura do pescado 

na venda e podendo o pescador obter uma maior receita com o mesmo). 

- A melhoria das condições sociais da tripulação, nomeadamente a relação com o 

seu núcleo familiar (o pescador poderia passar mais tempo com a sua família, melhorando 

a sua relação familiar e a sua motivação, uma vez que passaria menos tempo no mar). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

1 REGULAMENTO (UE) 2021/1139 DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO DE 7 DE 

JULHO DE 2021 que cria o Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos, das Pescas e da Aquicultura e que 

altera o Regulamento (UE) 2017/1004 
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Os nossos membros consideram ainda que a relação entre o aumento de potência 

do motor e as emissões de CO2, não é diretamente proporcional. Por exemplo, se 

considerarmos um motor com potência autorizada de 425 CV, este poderia ser substituído 

por um novo motor de (por exemplo) 800 CV, limitado através de um regulador e assim 

conseguimos que a potência deste novo motor de 800 CV mantivesse a potencia autorizada 

425 CV, permitindo, no entanto: 

- Pescar e navegar à velocidade autorizada com o novo motor, em comparação 

com o antigo, mas reduzindo consideravelmente as RPMs do novo motor. 

- Reduzindo as RPMs do motor, reduzíamos no consumo de combustível; 

- Reduzindo o consumo de combustível, reduzíamos nas emissões de CO2; 

- A nossa proposta permite a utilização de motores mais eficazes sem necessidade 

de adaptações na embarcação, nem a utilização de tecnologias que ainda não devidamente 

testadas e podem ser perigosas (hidrogénio) ou que consideramos que não se adaptem ao 

mar (motor elétrico). Ou seja, evita custos na reabilitação das embarcações. 

 

O Conselho Consultivo para as Regiões Ultraperiféricas (CCRUP) recomenda que 

o Artigo 2 da nova proposta2 reflita uma discriminação positiva para a pesca de 

pequena escala nas Regiões Ultraperiféricas, autorizando o aumento de potência do 

motor nas embarcações que estão registadas e operam nas nossas águas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

2 REGULAMENTO DE EXECUÇÃO (UE) 2021/XX DO PARLAMENTO EUROPEU E DO 

CONSELHO que estabelece o Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos, das Pescas e da Aquicultura (UE) 

2017/1004 no que diz respeito à identificação de tecnologias energeticamente eficientes e a especificação 

de elementos metodológicos para determinar o esforço normal de pesca de navios de pesca 


